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Audiência pública dia 29/5 pressionará deputados 
a estender auxílio alimentação aos aposentados

Participe da caravana organizada pelo STU para 
acompanhar a audiência pública na Alesp

O Fórum de Aposentados das Uni-
versidades Estaduais Paulistas conse-
guiu articular, junto com o deputado 
estadual Carlos Gianazzi (PSOL), a 
realização de uma audiência pública 
para debater o projeto de lei de sua au-
toria que estende o direito ao auxílio 
alimentação para aposentados e pen-
sionistas das universidades estaduais 
paulistas. 

O evento está marcado para o dia 
29 de maio, às 14h, na Assembleia Le-
gislativa do Estado de São Paulo, e o 
objetivo é convencer o máximo de de-
putados da justiça da proposta.

O Projeto de Lei 399/2015 visa 
assegurar o pagamento do auxílio a 
quem dedicou a vida à construção 
dos centros de excelência universi-
tários. Estão convidados à audiência 

aposentados e servidores da ativa da 
Unicamp, USP e Unesp. 

O Fórum dos Aposentados da 
Unicamp, Unesp e USP apresentará 
memorial sobre o processo de exten-
são do auxílio em diversos órgãos pú-
blicos, entre eles a própria Assembleia 
Legislativa, onde os trabalhadores 
recebem o auxílio mesmo após deixa-
rem a ativa.

É fundamental que o maior contingente possível de aposentados e todos aque-
les que ainda irão se aposentar participem da audiência. Por isso, o STU orga-
nizará uma caravana para levar os interessados a São Paulo. Para se inscrever 
basta entrar em contato com a secretaria do sindicato e informar nome e RG.
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DIREITOS DOS APOSENTADOS



Está em tramitação na Câmara dos 
Deputados a proposta de emenda cons-
titucional encaminhada pelo presidente 
ilegítimo Michel Temer que visa des-
truir a Previdência Social. O conjunto 
das medidas representa o maior ataque 
já feito na história do país ao direito de 
aposentadoria. A Proposta de Emenda 
Constitucional 287/2016 (PEC 287/16) 
é tão absurda que a Confederação Na-
cional dos Bispos do Brasil (CNBB) 
divulgou posicionamento contra a 
proposta do golpista e informou que 
pretende levar o assunto para missas e 
outros ritos religiosos.

A nota da CNBB ressalta que “a 
PEC 287/2016 “soluciona o problema”, 
excluindo da proteção social os que têm 
direito a benefícios. Ao propor o au-
mento da idade mínima para homens 
e mulheres, do campo ou da cidade; ao 
acabar com a aposentadoria especial 
para trabalhadores rurais; ao compro-
meter a assistência aos segurados es-
peciais (indígenas, quilombolas, pesca-
dores…); ao reduzir o valor da pensão 
para viúvas ou viúvos; ao desvincular o 

salário mínimo como referência para o 
pagamento do Benefício de Prestação 
Continuada (BPC), a PEC 287/2016 
escolhe o caminho da exclusão social.” 
E os bispos vão além, chamando à luta 
contra a reforma. “Convocamos os cris-
tãos e pessoas de boa vontade, particu-
larmente nossas comunidades, a se mo-
bilizarem ao redor da atual Reforma da 
Previdência, a fim de buscar o melhor 
para o nosso povo, principalmente os 
mais fragilizados”, afirmam os bispos.

As igrejas Anglicana, Batista e ou-
tras matrizes religiosas também se ma-
nifestaram contra a reforma previden-
ciária de Temer.

População não quer reforma
A maioria da população já perce-

beu que essas mudanças são um tiro 
no pé. No dia 22 de março o jornal 
‘Valor’ divulgou resultado de pesqui-
sa realizada em todo o país. Segundo 
o estudo, 72% dos brasileiros estão 
contra a reforma e 62% acreditam que 
ela trará um impacto negativo para a 
economia. Diante do grito popular o 

governo começou a mentir descara-
damente para tentar conter a insatis-
fação popular. Primeiro anunciou que 
os estados e municípios ficariam fora 
da reforma, o que é inconstitucional 
e foi desmascarado dois dias depois. 
Como na época em que foi aprovada 
a reforma previdenciária feita pelo ex-
-presidente Lula, em 2004, os estados 
e municípios terão seis meses para fa-
zer suas reformas ou se enquadrar no 
que ficar decidido nacionalmente.

Agora o governo faz campanha na 
TV e no rádio dizendo que a reforma 
é para tirar os privilégios de servido-
res públicos e políticos. Michel Te-
mer, que se aposentou aos 55 anos e 
recebe R$ 30 mil de benefício, gasta o 
nosso dinheiro para fazer propaganda 
contra nós tentando iludir o povo. E 
ainda começou a dizer que vai “mexer 
em alguns pontos da PEC para ame-
nizar a reforma”. Outro jogo de cena 
para tentar desmobilizar a população 
e aprovar o maior assalto aos direitos 
previdenciários que o povo brasileiro 
já presenciou.

FORA TEMER

Reforma da Previdência 
de Temer quer nos matar!

Principais ataques da reforma Previdênciária
- Exigência de 25 anos de con-

tribuição e 65 anos de idade para 
homens e 62 anos para mulheres 
para aposentadoria (cinco anos a 
mais de trabalho para os homens e 
7 a mais para as mulheres);

- Imposição a quem já tiver 45 
anos (mulheres) ou 50 anos (ho-
mens) de trabalhar a mais pelo 
menos metade do tempo que falta 
para se aposentar a fim receber o 
benefício integral. Por exemplo, se 
faltam dois anos para a pessoa se 
aposentar, ela terá que trabalhar 
por três anos, além de comprovar 
os 30 anos de contribuição e 60 de 
idade se for mulher e 35 anos de 

contribuição e 65 de idade no caso 
dos homens;

- Aposentadorias limitadas ao 
teto do INSS (R$ 5.531,31), elimi-
nando definitivamente o direito à 
aposentadoria aproximada dos sa-
lários integrais da ativa;

- Redução dos valores dos be-
nefícios em até 50% para quem se 
aposentar antes de completar 49 
anos de contribuição;

- Redução no valor das pensões 
a cada filho que complete 21 anos;

- Eliminação da regra que con-
siderava o tempo trabalhado com-
provado pela população rural, 
indepeda concendente de contri-

buição ao INSS (reconhecendo que 
há muitos contratos informais no 
campo);

- Proibição de recebimento con-
comitante de mais de uma aposen-
tadoria, mais de uma pensão ou 
de aposentadoria combinada com 
pensão;

- Desvinculação dos valores de 
aposentadorias e pensões do sa-
lário mínimo, possibilitando que 
estas passem a ser menores que o 
mínimo constitucional atual; e

- Restrição da concessão de be-
nefícios de prestação continuada 
(BPC) às pessoas com deficiência 
ou abaixo da linha de pobreza.






